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BRASÍLIA — Sem dinheiro pa-
ra honrar a folha de paga-
mento ou comprar material 

básico, os Estados brasileiros ainda 
devem um total de 14 86,5 bilhões à 
União. O problema está recebendo 
vários tipos de tratamento do gover-
no federal, porém todas as soluções 
têm um ponto em comum: o socorro 
é dado em troca de corte nas despe-
sas e aumento das receitas. Nos últi-
mos meses, a Secretaria do Tesouro 
Nacional montou uma estrutura pa-
ra acompanhar os ajustes de contas 
dos governos estaduais. 

Nos últimos dias, aumentou a ro-
maria de políticos ao gabinete do 
ministro da Fazenda, Pedro Malan. 
Estiveram com ele esta semana os 
governadores do Rio, Marcelo Alen-
car, do Espírito Santo, Vitor Buaiz, e 
de Mato Grosso, Dante de Oliveira, 
além de vários deputados. O movi-
mento tem explicação: em julho, os 
Estados deveriam pagar a primeira 
parcela do empréstimo de emergên-
cia que tomaram da Caixa Econômi-
ca Federal (CEF) em março, num 
total de 14 2 bilhões. Os recursos pa-
ra o pagamento deveriam vir da ven-
da de estatais e da demissão de fun-
cionários, medidas que os governos 
estaduais acabaram não tomando. 

Fonte: Banco Central 
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mento. São poucos os que têm a lei: 
Mato Grosso, São Paulo, Rio, Mato 
Grosso do Sul, Piauí, Bahia e Goiás. 
São Paulo não tomou o empréstimo. 

Para socorrer os demais Estados, 
o governo federal autorizou a CEF a 
comprar dívidas que assumiram 
com bancos dando como garantia a 
arrecadação de impostos futura —
as antecipações de receita orçamen-
tária (ARO). São empréstimos ca-
ros, que custam na média 4,5% ao  

mês. Os Estados poderão transferi-
los para a Caixa e pagarão 2,24% ao 
mês. A única condição é ter uma ava-
liação positiva do Tesouro Nacional, 
ou seja, deverão estar fazendo esfor-
ços para ajustar suas contas. 

Os pagamentos dos empréstimos 
de emergência e dos financiamentos 
da CEF para habitação e saneamen-
to consomem às vezes mais de 20% 
das receitas dos Estados. O proble-
ma é que, em média, 70% da arreca- 

dação está comprometida com paga-
mento de pessoal. Mas esses emprés-
timos vêm sendo pagos em dia, pois 
o governo federal debita o valor do 
dinheiro que repassaria por meio do 
Fundo de Participação dos Estados. 
As dívidas em títulos (ou dívida ma 
biliária), porém, não são quitadas 
desde o governo Itamar Franco. A 
equipe econômica do governo pensa 
em federalizar e parcelar seu paga-
mento em até 30 anos. 

Adiamento — Por essa razão, nesta 
semana o governo federal adiou por 
mais 90 dias o pagamento da pri-
meira parcela dos empréstimos, me-
dida que foi considerada uma mora-
tória Na verdade, a medida é rigoro-
sa, pois só beneficia Estados que já 
têm lei aprovada na Assembléia Le-
gislativa autoriando a venda de es-
tatais. Quem não tem permissão pa-
ra privatizar não pode adiar o paga- 


